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ROJETO DE LEI 01-0700/r;96

Dispoe sobre a inclusao da
disciplina "Educação Ambien
tal" na rede municipal .de
ensino e da outras providen
cias.

N T E 

affiara municipal de São Paulo decreta:

Art. 1 2 - Fica instituída no currículo da rede
de ensino, em caráter obrigatOrio, a disciplina "Edu
ental".

Art. 2 2 - A instituição da disciplina prevista
no aptigo anteriorl
sicís com relaçao à
dade de sua preserv

çao desta lei coh
prias, suplementa

Art
sua publicaçao, revo

•

te em, no minimo, lecionar noçoes ba-
\s‘,1\,biente, sua preservaçao, a necessi
omo garantia de vida em nosso planeta.

spesas decorrentes com a execu-
p., de dotaçoes orçamentárias pro

ei entrará em vigor na data de
posiçoes em contrario.
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JUSTIFICATIVA:

A propositura em tela dispõe sobre a inclu-
so da disciplina "Educaçao Ambiental", em carater obrigato
rio, na rede municipal de ensino.

Nos últimos tempos pudemos observar que o
homem vem enfrentando graves problemas por n.o ter tratado-
com seriedade questOes inerentes ao meio ambiente, como por
exemplo, a elevaçao drástica da temperatura em nosso plane-
ta.

A devastaçao das matas, a poluição dos rios
e mares, os constantes acidentes ecolOgicos, tais como o
derramamento de petrOleo e outras substâncias nos mares, os
incendios em florestas, a matança de animais levando muitas,
especies a extingo, a poluiçao que assola os centros urba-
nos, dentre outros eventos, em muito contribuem para piorar
a qualidade de vida em nosso planeta.

Se, no passado, o ser humano tivesse algum-
preparo para tratar o meio ambiente, certamente, hoje vive-
ria )0171 melhores condiçoes.

planeta Terra.
visa uma mobilizaçao ime-

m relaçao as questoes ambi
astroso para a humanidade.
ardamos a aprovaçao desta-

•	 propositura.

O pr
diata no sentido de o i
entais, sob pena de um

oN

Pelo ex

A pre:- eropositura objetiva preparar as
crianças e os jovens que se :o os adultos de amanha, para
uma convivencia harf.ca com natureza, onde a adequada -
exploraçao de seus	 u' os nao implique em destruiçao 	 do

ropositura objetiva preparar as-
/N\o os adultos de amanha, para
m natureza, onde a adequada -

	

nao implique em destruiçao	 do
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 03 

do processo n°	 700 	 de 19... .9.6. .26 J  08 	 1  96 	 (a) 	

Ao Senhor Assesor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 26-08-96
PL, 326/9j6/93.

ADELINA CICONE

Reg. 100.1(.76

ATM

OLCSN:
p	 7,É/1

,AAAr-L1

' 9//

Ao nobre Ver. Faria Lima:

Tomar ciência e devolver.

28.08.96
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SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

	Em 	   

•

(a)
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A Com. de Constituição e Justiça

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

papelpmaimormnm,~mocomowhan?  =04=

do processo n  01-0700 	 de 19  96 

À Comissão de Constituição e justiça:

Para estudo e parecer sobre a materia.

LUIZ AREIASmOE CARVALHO

Au. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.

J.
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O funcionário

_	 DA COMISSn DE CONSTITUIÇO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 700/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Faria Lima, que visa instituir no currículo da rede
municipal de ensino, em caráter obrigat6rio 7 a disciplina
de Educação Ambiental.
Preliminarmente, tendo em mista a informação de fls. 03,
esclarecemos que a existência do PL nR 326/96 não obsta a
apresentação da presente propositura, por serem de
sesses legislativas diversas, de conformidade com o
disposto no art. 212, inciso IV, do Regimento Interno
desta Edilidade.
Contudo, em que pesem os mer3.t6rios propásitos do autor,
C) projeto não pode prosperar, como veremos abaixo.
De acordo com o art. 22, inciso XXVI, da Constituição
Federal, compete 'ia União legislar sobre diretrizes e
bases da Educaço Nacional.
A Lei Federal nR 5.692, de 11 de agosto de 1971, alterada
pela Lei n 7.044/82, que estabelece as Diretrizes e Bases
da Educação, disp2;e que compete ao Conselho Federal de
Educação fixar as matérias relativas ao 'nilcleo comum 
obrigatrio de cada grau de ensino e aos Conselhos
Estaduais de Educaço a fixação de matérias que comporão
a parte diversificada e facultativa do currículo (art.
59., parágrafo k5.nico 7 letras "a" e "b").
O mesmo diploma	 legal acima mencionado	 (art. 5R,
parágrafo	 letra	 .c.),

	

prevê	 que	 os
estabelecimentos de ensino podem incluir estudos não
decorrentes de matérias relacionadas no nkS.cleo comum ou
na parte diversificada.
Todavia, a inclus"ão desses estudos dependerá de aprovação
do Conselho de Educação competente, como dispi;e o art.
2R, parágrafo ji.nico, da Lei Federal nfl 5.692/71, que a
organização administrativa, didática e disciplinar de
cada estabelecimento de ensino será regulada no
respectivo regimento, a ser aprovado pelo 6rgo prprio
do sistema, com observância de normas fixadas pelo
respectivo Conselho de Educação.
Em atendimento 'as normas superiores a respeito do
assunto, o Executivo Municipal editou o Decreto nR
33.991/94, que dispe sobre o Regimento Comum das Escolas
Municipais, onde se encontra fixado o quadro curricular,
ap6s submetê-lo 'a apreciação do Conselho Estadual de
Educação, que o aprovou através do Parecer CEE nR 992/93
- CEPO.
E mais, o art. 7 • do Decreto supracitado menciona: as
escolas terão autonomia para apresentar projetos
pedag6gicos que impliquem a reorganização do processo
educativo, inclusive o quadro curricular, mediante a
aprovação pela Delegacia Regional de Educação.
Com referência a matéria ora em exame, cabe ressaltar,
finalmente, que o Regimento Comum das Escolas Municipais,
ao cuidar da grade curricular, já contempla o pretendido
pelo autor da propositura, ao estabelecer: os conteildos

() 7 0 0 -- 6
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referentes a Programas de Sande, Educaço Ambiental,
Direitos Humanos e Orientaç"ão Sexual demer"ão ser-
trabalhados no Ensino Fundamental (Regular e Supletivo) e
no Ensino Médio integrados aos contendas das demais áreas
do conhecimento.

-Pelo exposto, somos
PELA INCOHSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE	 -
Sala da Comisso de Constituiç	 justiça ZVVIN

A
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PANIA LIMA.

Vereador
52 2 88P

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

••••

CÂMARA NIUN1C1PAL DE SÃO PAU O 

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.•
840 Aquilo, 27  chi-  setembro  ow ip 96.

Morno No.  239(96

M nobre Ver. PAULO ROBERTO FARIA LIMA

O PL—  700 / 96. de sua autoria, será tido corno REJEITADO

em virtude de parecer peia ILEGALIDADE da douta. Comisso de Constituiçáo e Justiça,

albendo, entretanto , .11683~22~2. no Prazo de 22.1ftin~ conforme

disposto  no art. 79 do Regimento Interno.

.	 Atenciosamente.

An000sor Técnico Logiolathio Chofo A.T.M.

R -



RECURSO AO PLENÁRIO

Folha 13.0 	 (C)-6 	proc.

0.6.102D

EXMO. SR . PRESIDENTE DA E. CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

11 - MEC
1 1-0148/196	 -

Interpomos o presente RECURSO com fulcro no art. 79-
do Regimento Interno da Camara Municipal de Sao Paulo, em fa-
ce do Parecer n 2 16-2012/1996, emanado pela E. Comissao de -
Constituiçao e Justiça, concluindo pela inconstitucionalidade
e ilegalidade do Projeto de Lei 700/96, de nossa autoria.

Em síntese, segundo o Parecer, a Inconstitucionali-
dade e Ilegalidade decorrem de que a mataria no pode ser dis
ciplinada por meio de legislaçao municipal, mas sim federal,e
ainda que a mataria já se encontra disciplinada por legisla -,
çao própria..

Nao podemos concordar com o conteúdo do Parecer,uma
vez que, o art. 23 da Constituiçao Federal reza: "É competen-
cia comum da Uniao, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu
nicípios: V-proporcionar os meios de acesso à cultura, à edu=
caçao e a ciencia; VI-proteger o meio ambiente e combater a
poluiçao em qualquer de suas formas; VII-preservar as flores-
tas, a fauna e flora". Reza, ainda, a Carta Magna em seu art.
22: "Compete privativamente a Uniao legislar sobre: XXIV-dire
trizes e bases da educaçao nacional".

Como pudemos observar, entendemos que o Município -,
tem competencia para legislar sobre o tema da propositura, -
pois o art. 23 da;3Constituiçao assim estabelece, e o art. 22
do mesmo diploma legal reza ser competencia privativa da Uniao
legislar sobre diretrizes e bases da educaçao, nao restando -
dúvidas com relaçao ao Município poder legislar sobre o tema,
suplementando e adaptando a sua realidade a legislaçao fede -
ral existente.

O art. 13 da Lei Orgânica do Município reza: " Cabe
à Câmara, com sançao do Prefeito, dispor sobre as materias de
competencia do Município, especialmente: 1-legislar sobre as-
suntos de interesse local; II-suplementar a legislaçao federal
e estadual, no que couber." E ainda, o mesmo diploma legal es
tabelece claramente a partir de seu art. 180, a competencia =
municipal de legislar e tratar dos assuntos inerentes ao meio
ambiente.

Entendemos que o assunto Meio Ambiente deva ser tra
tado por meio de Lei, e no por meio de decretos, portarias e
outros instrumentos, uma vez que, a Lei e o instrumento ade
quado e preprio para obrigar a fazer ou permitir que nao se
faça qualquer coisa (art. 5 2 , II, Constituiçao Federal).

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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Assim sendo, com a transformaçao em Lei desta proposi
tura, as questoes ambientais serao ensinadas e tratadas de for
ma prática e seria, vindo a permitir uma melhoria da qualidade-
de vida para a comul
aprender nas escolas

Pelo ex
concluindo pela I co
ora se recorre, pa a
lar tramitaçao, po

ade, uma vez que, os jovens passarao 	 a
o o construir um futuro melhor.

quer seja desconsiderado o Parecer -
titu ionalidade e Ilegalidade, do qual -
p o rojeto de Lei prossiga em sua regu-
â da nais cristalina

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informacho, rubricado como folha ri? .10	

"

do processo n :***-} (94:1) 	 de 19 	 C  2g o3,./.5ÔÁ,.	 (a)	 .	
1;1UÉMIÀ.	 Ci'StIV*.t;1.,renti

Assist. Chefia Técnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

BOC-e-GMBEVN-1A;

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. ir: M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMATICA
SEÇÃO TÉCNiCA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/	 1  O 

Arquivo em 	

O Func.'
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nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricadojuntado  •SEGUE

•

;•

AIO

sob (Olha 	

Em o
(a)

MART4SABEL 
LOPES CORRÉAChefe de Seção Téenfca -	 `
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Papel para informação, rubricado como folha n? •

o 	 7- 
(a)

MARIA !SAUD' 
ti

Cbefe de Seçao Te

iPES • CORRgA• • • •

Lica - Subatiugo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n?.oL 0?1610 	 de 19. °1 çt2

À ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS 13-Q174/97, da liderança do PPB, segue o

presente expediente para volta a tramitação.

Sao Paulo, 27 de fevereiro de 1997.

Maria Isa	 Lopes Corra

Chefe de S ão - Substituto

•

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMÈSP
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Chefe de

hat.• LOPES • COR RÃ

ao Técnica — Subaututo

SEGUE

sob folha 	

, juntado 	  nesta data, 	

02_
n? 	

documento  ---- e papel para informação, rubricado  -

Em
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete Vereador HANNA.GARIB' 

1 i) E F E 1.1 D O
i3	 RDS
1.3-0174/1.997

Requerimento "D"
MARIA ISABVLOPES CORRÊA
Cbefe de Seção Técnica - Substitutg

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, seja
desarquivado os seguintes Projetos do nobre Vereador Faria Lima que
foram arquivados: -	 _

ANO 1995- Projetos de Lei n os 91, 92, 93, 94, -95, 96, 97, 98, 99, 100, 101,
104, 165-, 106, 107108, 109-, 116, 11í, HZ 11J-,-- 114-:-115,-- 116, 11-7:-

118,4í9; 120, 1-21, 1-22, -123,-124-r1 -25, 126,1 27, 128; 129, 130;131, 132, 133;
134, 135, 136, 137, 1 . 38, 139, 140, 14 .1, 142, 143, ]44,i45, 14&,147, 148; 1497

• 150, 151, 152, 153,...1-54, 1-55; 1,5,6, 	 	  1447 14-57-
46 ]4Y 1-4-3-7-1-61-;t1"5,	 -1-7-Er,i6,,

• •_1	 • 5 1 8	 ". ,	 ,	 e' ,

ANO 1996 - Projetos de Lei~fEti! 701 e 746.

Projetos de Decreto Legislativo n's . 47/96, 67/96, 70/96 e 71/96.

Projeto de Resolução: 11/96.

Sala das Sessões, em
1.)
1-f

;	 d

HANNA Gr

Líder da anc a do PPB

IB

Ve ead, r

18 FEV 1997
1

-DT. 10-

HWEFV,CM REQD :Cl 17132/77 - 17:45



CAMARA MUNI IPAL	 SÃO PAULO
SfillE, juntado mesto aura .22;::....4"—h—ruiptuud•

tolho 6. 9 j(b  1...Q.1.0.5.J.G.t.. a) ..

•1

.	 •" • • •

Acelina Acclismi. :55- de Ofivetira

Assissente Téc	 ue Ditrçáo
Registro 10,863



SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em -2.-4-'0Z )(;14-. 

Arquivado novamente em -7A, I" 2eV7

ci 4?)  Fls. ° O Func°

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

13Papol pata Inicirmnao, rubricado como tolha na

(n )	 codo procosso n• . . .:7‘912	  o 19 .G16. 	2, 0 	 Z 	 Z000	 b.
INÁCIO VEIGA

1

•
Miai Legislativo

RF. 11.132

•Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

Oioi coi

ktE4 1n3-10	 DELMAN
Assessor c. Legislai. Chefe

ATM

132NV INDO DANILO L. CARVALHO
Assist. Parlamentar

Reg. n.o 101.258

Ce/0 0233
•,
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